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Em Maio de 1929 o autor recebia do Ministério das Colónias a incum­
bência de organizar e de chefiar uma missão técnica, destinada a promover 
em Cabo Verde estudos e trabalhos concernentes à solução metódica do ve­
lho problema da arborização florestal do arquipélago. Nas bases que desde 
logo foram apresentadas, definindo os objectivos e o modo de organização 
desta missão, ficou posta como necessidade primária, a verificação in loco 
do existente, o inventário rigoroso do trabalho feito, e, tanto quanto possí­
vel, a pesquisa das razões dos insucessos havidos desde recuados tempos. 
Ficaram igualmente defenidas como imprescindíveis, a extensão e a conveniente 
distribuição das observações meteorológicas do arquipélago, de molde a per­
mitir a definição de climas locais e uma subsequente experimentação de es­
pécies, de algum modo pre-determinada pelo conhecimento mesològico. Neste 
mesmo sentido se insistiu pela continuação dos estudos geológicos e das 
pesquisas sôbre águas subterrâneas.
Uma averiguação rigorosa sôbre a mesologia ficou portanto assina­
lada como essencial ao prosseguimento dos trabalhos da missão, quando, 
após um primeiro reconhecimento, ela enfrentasse com decisão o problema 
de valorizar florestalmente o arquipélago.
Em apoio deste ponto de vista foi autorizada a compra de material 
para a instalação de 10 postos meteorológicos, o qual seguiu para Cabo 
Verde.
Como objectivo entendeu-se que essencialmente havia em vista conse­
guir a criação de massas de arvoredo bastante densas e extensas para que 
fosse lícito esperar delas qualquer influência benigna nos climas locais e 
desde logo acção útil para algumas culturas rendosas, valorizadoras dos 
portos do arquipélago, ou simplesmente para aquelas culturas capazes de 
satisfazer, com alguma regularidade, as necessidades dos habitantes.
Neste sentido definiu-se a ideia de encontrar as adequadas essências 
de povoamento, sujeitos aliás os técnicos em cada caso àquelas regras de 
cultura e defesa que o meio e a experiência houvessem de ditar ou impor.
Sem que se esquecesse, pelo que fica dito, a importância a atribuir aos 
estudos locais, firmando em uma rigorosa e continuada experimentação os 
passos a dar (tudo leva a crê-lo, por bastante tempo ainda), o chefe da 
missão entretanto comprometera-se antes de partir a apresentar o resultado 
dos estudos prévios de gabinete, tendentes a pôr ao menos o problema em 
equação, com base na consulta quanto possível exaustiva de todos os ele­
mentos de informação, já relativos directamente ao arquipélago, já a pontos 
do globo onde o problema florestal pudesse ser posto com visos de pa­
ridade.
Não permitiram circunstâncias particulares que o autor acompanhasse 
esta missão, vendo-se forçado a fazer-se substituir, mau grado o grande 
interêsse que o assunto lhe merecera. E, quando em Julho do mesmo ano a 
missão partiu para a sua viagem de reconhecimento, entendeu êle de seu 
dever entregar-lhe, sob a forma de resumo, os resultados de estudo a que 
vinha procedendo, os quais, sendo êle o chefe, haveriam necessàriamente de 
orientá-lo no caminho a percorrer.
É, em última análise, êsse resumo, contribuição para um estudo de geo­
grafia botânica dos mais cativantes, que hoje se publica e aqui se arquiva 
sem outra pretensão que não seja a de chamar mais uma vez a atenção dos 
competentes para o tratamento de um problema para o qual um dos maio­
res atractivos reside na própria dificuldade em resolvê-lo.
Dezembro de 1930.
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Concluo do exame da questão que, primàriamente, ela nos surge ca- 
racterizada por três aspectos:
1. ° — O problema é na sua essência uma questão de geografia botâ­
nica insuficientemente estudada até hoje.
2. ° —As insuficiências do estudo mantêm-se ab initio por falta 
de detalhes sôbre as variantes do clima local e também sôbre os recursos 
em água subterrânea.
3. ° — Resolvido que seja o aspecto botânico-geográfico, a prática 
dos trabalhos de arborização e bem assim as questões de defesa, de fis­
calização, de polícia, e por ventura outras medidas como sejam as refe­
rentes a divisão de propriedade, tudo são detalhes que dependem essen­
cialmente do critério e fôrça governativas, das dotações consignadas a 
^stes serviços, e que, devendo demandar com certeza muito esforço, não
5
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contêm em si, todavia, os embaraços e as incógnitas que a primeira parte 
do problema comporta.
Por esta mesma razão todo o estudo que aqui se resume procura 
focar tão sómente a questão de saber-se quais plantas, quais espécies 
florestais, estão destinadas a prestar serviços, nos vários casos, na arbo­
rização que se pretende.
Começo por dizer, a êste propósito, que, sem a menor dúvida, o 
exame conscencioso, in loco, de todos os trabalhos anteriormente feitos é 
uma base imprescindível para a missão. Há muitos anos que se fazem ten- 
tantivas; há que procurar-lhes os vestígios; e sucedendo que, por sorte, 
o actual governador tem ordenado com mais intensidade sementeiras e 
plantações, naturalmente está indicado um rigoroso inquérito ao existente.
Entendo, todavia, que por muito importante que seja aquilo que o 
exame local venha evidenciar, de nenhum modo poderá considerar-se en­
cerrado o período das experiências; porquanto estas, em quanto pude 
observar pelos textos, não têm sido ordenadas com verdadeiro critério 
scientífico e no perfeito conhecimento das condições do problema.
Julgo evidente que a missão, como primeiros passos, terá também 
que deitar-se com decisão à definição dos climas locais pela adequada 
instalação de postos meteorológicos nas várias exposições e altitudes, nas 
ilhas que constam do primeiro esboço apresentado por mim ao sr. Minis­
tro das Colónias.
Convém reparar que nos «Anais Meteorológicos das Colónias» é o 
próprio Chefe dos Serviços que reconhece a insuficiência dos dados re­
gistados ; fica-se mesmo com a impressão que tem havido retrocesso em 
lugar de progresso na sua colheita; o anuário de 1915 apresenta dados 
de vários postos em cada ilha; depois nunca mais se fala senão em S. Vi­
cente e Praia. O último apanhado de um número avultado de anos que 
conheço (e consultei anais até 1926) é o que vem inserto no anuário de 
1919 referindo-se aos anos de 1875 a 1919.
Dele se deduz que em média houve (na Praia) 283,9 m/m de chuva, 
sendo no entanto numerosos os anos abaixo de 200 m/m (pelo menos 1 
18); basta no entanto reparar no anuário de 1915, (em que há o registo 
de vários postos), como as chuvas variaram de ilha para ilha, e, na mesma,, 
de pôsto para pôsto, às vezes do simples ao triplo, para se ter a nota de 
quanto são insuficientes os dados actuais.
Entretanto, fixam-se as conhecidas características de clima muito sêco
1 Digo pelo menos, porque faltam alguns anos na série.
(semelhante à zona marroquina junto ao Atlas, semelhante ao que estão 
sendo também o actual Senegal e a Mauritânia) sujeito a vento forte e des- 
secante, com temperaturas anuais bastante estáveis e não excessivas, 
coincidindo os máximos (24, 25, 26°) com os meses de Julho, Agosto, Se­
tembro nos quais normalmente tem alguma importância a queda das chuvas.
Fixe-se também que estas cáem normalmente com ventos de SO e de 
S; sendo todavia dominantes os ventos de N.E. e N.E.E que também po­
dem ser portadores em certa quadra de humidade precipitável havendo 
vegetação. Janeiro e Fevereiro são os mêses de mais fortes ventanias, 
as «lestadas» cujos efeitos há que temer, havendo tôda a conveniência em 
começar trabalhos nos pontos de possível abrigo natural, não descurando 
também a prática de cortinas de abrigo ou simples sébes (falarei adeante 
das plantas a aconselhar). Que o regime de precipitações das chuvas em 
Cabo Verde esteja sujeito a variações periódicas de certa amplitude, pa­
rece deduzir-se dos registos metereorológicos e da história das crises de 
fome do arquipélago; entretanto, os mínimos de precipitações que de 
espaço a espaço (intervalos de 20 anos, de 1878 a 1919) se revelam, não 
parece prolongarem-se o bastante para que se traduzam para a vegeta­
ção, bem escolhida, de plantas lenhosas, em embaraços irremovíveis; não 
creio, pois, que se esteja em face de um problema insolúvel.
Àparte o pouco que está registado sôbre clima, nas suas relações 
com a vegetação, as indicações em matéria de solo e seus recursos agro- 
geológicos e hidrológicos são, sob êste último ponto de vista em espe­
cial, bastante imprecisas também. O estudo geológico está mais avançado; 
o reconhecimento devido a Immanuel Friedlander faz bastante luz sôbre 
o caso; e também trabalhos mais recentes o vão esclarecendo. (Vidé Bo­
letim da Agência Geral das Colónias).
Há que contar em especial com formações de lava, e rochas erupti- 
vas do tipo das sienites com frequência, e, entre as formações antigas, com 
rochas calcáreas. Em vários casos temos que contar com árvores resisten­
tes, pois, ao calcáreo. As mesmas areias de erosão são ricas por vezes 
daquele elemento. Há alguns tratos de dunas; poucas extensões panta­
nosas.
Do estudo do regime das águas subterrâneas parece que vai agora 
uma missão encarregar-se; até agora, ainda é o mesmo trabalho de Frie­
dlander o que mais esclarece, sendo para atender o que diz êste autor 
sôbre o comum escapamento das águas fluviais para camadas muito pro­
fundas vindo a brotar em fontes quási ao nível do mar, apenas.
Escusado é encarecer esta dificuldade; nas zonas climáticas da índole 
da de Cabo Verde os recursos aquosos do sub-solo importam extraordi-
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nàriamente. (A vida no deserto — diz Shimper — depende das águas sub­
terrâneas). Por outra parte, a forte coesão das terras que deve verificar-se 
em boa extensão das ilhas tornará difícil a penetração de certas raízes; 
reduz-se assim bastante, creio, a lista das plantas capazes de triunfar. Em 
terras de lava nos Açores (chamadas «biscoitos») prosperam bastantes 
árvores; mas aqui os recursos da humidade atmosférica são, como se 
sabe, enormes.
Entre as árvores ou arbustos que triunfam ali em tais condições cita­
rei, como «memorandum», Pinus (Pinaster e Halepensis), Acácia Menalo- 
xylon, e, em grande quantidade, Pitosporum undulatum (o «incenso» 
açoriano); também Myrica Faia (samouco ou faia das Ilhas).
Na ausência de dados mesológicos seguros, aqueles que se propuze- 
ram estabelecer planos de arborização em Cabo Verde ou aqueles que 
simplesmente deram conta da flora respectiva, como característica de de­
terminada zona de vegetação, encontraram sempre na flora endémica pou­
cos vestígios de arborização valiosa. O arquipélago não parece ter tido 
um passado florestal. O estudo das suas aptidões a partir dos citados es­
tudos botânicos foi feito, creio, com mais saber, até hoje, pelo alemão 
Dr. Schmidt (1851) citado pelo nosso B. Barros Gomes no plano-esbôço 
que, por sua vez, êste engenheiro-silvicultor fez para o mesmo trabalho 
que esta missão agora se propõe (1866). Não nos foi possível estudar êsse 
trabalho de Schmidt: infere-se do que diz B. Gomes que êle assentou na 
caracterização, sem dúvida importante, de várias zonas secundárias de 
vegetação nas diversas ilhas do arquipélago. Êste mesmo critério, é intui­
tivo, mantem-se, através de tudo, resultando climatéricamente distintas as 
zonas baixas e as litorais, com relação às de média e de grande altitude 
e às interiores. Depois ainda, consoante a exposição, devem surgir fortes 
variantes, (Barlavento-Sotavento). Por semelhança relativa com outras si­
tuações insulares (Canárias) (Córsega) (Rodes) e continentais — mediter­
râneas (Norte de África em especial; Algéria, Marrocos, Tripolitânia) sou 
levado a concluir que, nas linhas gerais, dois aspectos fundamentais são 
de considerar: o aspecto inter-tropical na modalidade sub-desértica e o 
aspecto mediterrâneo, considerado êste no máximo das dificuldades, que, 
pela secura atmosférica, pode oferecer à vegetação. O primeiro aspecto 
corresponderá às cotas até 800, 90011 (?) como referia B. Gomes; talvez 
a menos (assim se considera nas Canárias, onde o P. canariensis domina 
entre 600 e 800"‘); o segundo às cotas mais elevadas em que a altitude 
minora, de algum modo, os rigores do clima (especialmente quanto à se­
cura atmosférica); entretanto tudo isto requere exame local. A orla litoral 
também deve considerar-se à parte, mais beneficiada pela humidade atmos­
férica de certo modo; (assim se considera na zona costeira do Norte de 
África; o litoral, a zona baixa interior, a zona elevada do Atlas, cada qual 
com vegetação própria).
Parece evidente que sendo a preocupação máxima constituir massas 
importantes de arvoredo, suficientemente extensas e compactas para influir 
nas precipitações atmosféricas, devem especialmente interessar (dadas as 
próprias condições orográficas do arquipélago) os trabalhos feitos na 2.a 
zona de vegetação, da meia encosta para cima, descontados os cumes 
pouco acessíveis e de lavas extremes e de desabrigo eminente. Sendo 
assim, parece que o principal aspecto do revestimento florestal irá colocar 
os trabalhos dentro do quadro’mais usual da arborização mediterrânea. 
Assim o considerei em primeira mão socorrendo-me dos vários depoi­
mentos florestais da zona mediterrânea (consultar: Sylva Mediterrânea, 
Comptes Rendus do Congresso Florestal: arborização na Tripolitânia, 
em Marrocos, na Algéria, na Córsega, na Ilha de Rodes; e ainda o 
caso das Canárias como o da costa fronteiriça a Cabo Verde — Senegal e 
Mauritânia).
Nas espécies servindo a esta categoria de trabalhos há um primeiro 
grupo, para zonas de média altitude—o lauretum do mediterrâneo — em 
que devem ter representação: Laurus Canariensis (nas Canárias acima de 
1.000'"), Laurus fcetens (o nosso thyl da Madeira), Phoebe indica (o vinhá- 
tico — idem), IPhoebe barbusana (Canárias); Myrica Faia e Pitosporum 
undulatum (entre os arbustos, mais); também a nossa amendoeira (Amygda- 
lus communis) citada nas Canárias até nas colinas mais áridas e secas 
(Regeneracion de los Montes de espécies de luz — D. Gonzales Vasquez 
— Revista de montes — números 1.121 e 1.122, 1926); também a alfar­
robeira; possivelmente em rochas de textura granitoide a A. Menaloxylon; 
e, para ensaiar, as Casuarinas (embora as considere mais adequadas a 
terras de mais baixa cota, no litoral).
Em terrenos sobranceiros, na mesma zona de vegetação mediterrânea, 
mais larga participação deverá ser dada, creio, às resinosas: P. canariensis, 
P. halepensis, P. Pinea, P. Pinaster — pela ordem das probabilidades, 
devendo o primeiro resistir mais à secura, o segundo aos calcáreos, e o 
último, sempre que consiga vegetar, ao embate dos ventos fortes; Cupres- 
sus sempervirens, var, horisontalis, lusitânica, macrocarpa, ainda pela 
ordem da resistência provável; podendo o último aproximar-se mais do 
mar. Ainda uma outra resinosa deve ser de bom apreço—a thuya da 
Algéria (cuja madeira se designa aqui e em Marrocos Arar e é muito apre­
ciada em marcenaria); segrega uma resina de bastante valor, goma san- 
daraque (para vernizes e farmácia); não é em rigor uma thuya, mas sim
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Calytris quadrivalvis; está muito citada: Prof. Hickel (Silva Mediterrâ­
nea) ; G. Dupont (Boletim do Instituto do Pinheiro); Direcção das Águas 
e Florestas de Marrocos (comptes Rendus do Congresso Florestal); pa­
rece que pode ir nas mais diversas altitudes e exposições.
Finalmente suponho que deve tentar-se nas maiores altitudes, com 
algum abrigo, a vegetação do cedro do Atlas, Cedrus Atlântica; e dis­
persamente, como flora arbustiva dos pontos culminantes, os juniperos, 
em especial o J. phoenicia e talvez o J. Comunis; e ainda o J. Virginiana 
(capaz de produzir boa madeira).
Na primeira zona de vegetação convirá, antes de tudo, tirar partido 
das observações locais que, já hoje, devem dar algumas indicações prá­
ticas. A vegetação caracteriza-se aqui, como disse, pela das floras das 
zonas sub-tropicais ou inter-tropicais sub-desérticas, em que dominam 
plantas gordas e plantas espinhosas (Thorn-forest de Shimper). Há em 
muitas regiões do globo, nos vários continentes, situações destas que se 
equivalem (já o Prof. Hickel para o Mediterrâneo aconselha que se estude 
o que se passa nas altas regiões sêcas do México temperado); são espé­
cies típicas acácias espinhosas, e as do género Cassia; entre aquelas 
Acácia Seyal e Acácia tortilis (também citada como muito útil em Marro­
cos) ; são citadas na vizinhança do deserto de Sahará e mais no Senegal 
e Mauritânia: Acácia Vareck; Acácia albida;1 A. Adamsoni (suponho 
que uma variedade de Acácia arábica (gonakié) (excelente para carvão; 
marcenaria e pequena carpintaria); também a A. longifolia (talvez também 
A. pycnanta e A. cyanophyla) e a A. hórrida. Ainda entre as leguminosas: 
Robinia pseudo-acácia (que poderia talvez subir mais), Gledistchia triacan- 
thus (espinheiro da Virgínia); ambas de grandes recursos; a Parkinsonia 
aculeata, já introduzida no arquipélago (Acácia Martins) e muito gabada 
por todos.
Duas novas árvores devem ser introduzidas com provável vantagem, 
Pistacia atlantica e Tamarix articulata, qualquer delas tem muito inte­
resse; o porte pode ser razoável e a resistência é muito grande; não 
esquecer que têm os géneros representação fácil nestas zonas e que há 
muitas tamargueiras arbustivas em Cabo Verde. Aquelas duas espécies 
estão especialmente citadas na Tripolitânia, juntamente com a A. tortilis; a 
primeira é o betoum indígena, também citada por Hickel (Silva Mediter­
rânea).
Acrescem as Casuarinas, mais para o litoral, espécies — Casucrina
1 Já introduzida em Cabo Verde.
equisetifolia (Filao, muito importante no Senegal e Mauritânia) e tenuís­
sima; e talvez Casuarina africana, bastante cultivada em zonas sub-desér- 
ticas da África do Sul. (The plant geography of South Africa-Pole 
Evans). Também o Arganier de Marrocos — Ar gania sideroxylon, de resis­
tência muito notável. Claro que a divulgação da «purgueira» tão bem 
adaptada se impõe. Quanto aos eucaliptos, na ignorância de quaisquer 
experiências locais, pela leitura dos textos e conhecimentos próprios, cal­
culo que são de aconselhar: como mais resistentes à secura: Eucaliptus 
polyanthema, corynocalix, rostrata e robusta 1 e para os calcáreos: gom- 
phocephala, cornuta, diversicolor (o primeiro está citado na Tripolitânia). 
Outras menores espécies podem citar-se: Melia azedarak, Ailantus gluti­
nosa, Ziziphus lotus, Cassia sp. — (obovata, ocidentalis, tomentosa); tam­
bém as árvores indígenas de Santa Helena citadas por B. Barros Gomes 5. 
Para sebes e à beira dos caminhos: além do que já hoje se usa: Myopo- 
rum acuminatum, Pitosporum sp., Laurus nobilis, Hakea saligna e acicularis, 
Myrica Faia, Nérium oleander (sítios mais frescos), Cesalpinia tinctoria. 
Talvez que também convenha ensaiar alguns carvalhos: o Quercus pubes- 
cens, o Quercus ilex, o Quercus suber.
Sob o ponto de vista da «técnica» mal ouso de aqui emitir opinião; 
julgo que se carece de vários viveiros locais e que todos os cuidados na 
criação das plantas (como o envazamento) são de defender: Sementeiras 
directas com certas árvores apenas: ex.: pinheiros, alfarrobeiras, gledist- 
chias e robímas; mas tudo quanto se diga requere contra-prova local. 
Das acácias falam os florestais italianos, com a experiência da Tripolitâ­
nia, em sementeira directa. Nos terrenos rochosos das ilhas pouco parece 
de aconselhar, para estes como para outros casos, tal prática.
São muito interessantes os trabalhos de arborização da Córsega e 
Sardenha citados na Sylva Mediterrânea; trazem ensinamentos: resumo-os 
aqui: trata-se de arborizar terrenos de natureza esteril, já pela composição 
química, já pela falta de matéria orgânica; o clima não pode ser mais 
desfavorável; no inverno e primavera ventos frios impetuosos (di maes- 
trale e di libeccio); no verão, calores torridos que alcançam 40° à som­
bra, reforçados com o vento sirôco que queima as plantas novas. Carência 
absoluta de chuvas por não menos de 4 meses, às vezes 5 e 6. Pôz-se de 
parte o processo de covachos com a mobilização perfeita da terra, para 
se limitarem os trabalhos a cortar o mato no sítio da sementeira ou plan­
tação, remexendo o terreno o estritamente necessário apenas. Acontece 1 2
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com aquela mobilização que no covacho (piazzeta) se forma uma concen­
tração de calor e uma rápida evaporação da humidade proveniente da 
sub-solo, de modo que resulta o bocado lavrado perfeitamente seco a 
ponto de não resistir uma só planta. Hoje semeiam lande a lanço, em ca­
belo, apenas recoberta depois.
Lisboa, 2 de Julho de 1929
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Jaime de Magalhães Lima — Eucaliptos e Acácias.
Boletins Meteorológicos das Colónias — Vários anos, em especial 1915, 1919.
A Revalorização agrícola da Ilha de S Tomé— Ezequiel de Campos.
L'Alpe — Janeiro e Fevereiro, 1930—As condições florestais da Cirenaica — Gio- 
vanni Manzoni: Como influi a floresta no regime das chuvas — Pavari: Arbo­
rização na Palestina — F. S. Tear.
